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b) Autorizar a militares, militarizados e civis deslocações normais 
em território nacional que resultem da própria natureza orgânica ou 
funcional do serviço até 5 (cinco) dias, bem como o adiantamento das 
respetivas ajudas de custo.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 20 de agosto de 
2013, ficando por este meio ratificados todos os atos entretanto praticados 
pelo diretor do Apoio Social e que se incluam no âmbito desta delegação 
e subdelegação de competências.

3 — É revogado o Despacho do Vice -almirante superintendente dos 
Serviços do Pessoal n.º 8/12, de 2 de abril [Despacho n.º 4981/2012, de 
2 de abril (Diário da República, 2.ª série, n.º 72, de 11 de abril)].

29 de novembro de 2013. — O Superintendente dos Serviços do 
Pessoal, António José Bonifácio Lopes, vice -almirante.

207434661 

 Despacho n.º 15991/2013
1 — Manda o Almirante Chefe do Estado -Maior da Armada, ao abrigo 

da alínea d) do n.º 1 do artigo 68.º do Estatuto dos Militares das Forças 
Armadas (EMFAR), após despacho conjunto n.º 7178/2013, de 24 de 
maio, do Ministro de Estado e das Finanças e do Ministro da Defesa 
Nacional, cessar a demora na promoção, de acordo com o previsto no 
n.º 3 do artigo 62.º e promover por antiguidade ao posto de cabo, em 
conformidade com o previsto no artigo 286.º do mesmo estatuto, o 
primeiro -marinheiro da classe de taifa, subclasse despenseiro:

9310796 — Hugo Ricardo Serra Gaspar

(no quadro), que satisfaz as condições gerais e especiais de promoção 
fixadas, respetivamente, nos artigos 56.º e 287.º do mencionado estatuto, 
a contar de 28 de dezembro de 2012, data a partir da qual lhe conta a 
respetiva antiguidade, de acordo com a alínea b) do n.º 1 do artigo 175.º 
e para efeitos do n.º 2 do artigo 68.º, ambos daquele estatuto, em conse-
quência da vacatura ocorrida em 28 de dezembro de 2012, resultante da 
passagem à situação de reserva do 123882 cabo TFD Amaro José Correia 
Dias. A promoção produz efeitos remuneratórios no dia seguinte ao da 
publicação do presente despacho, nos termos da alínea a) do n.º 7 do 
artigo 35.º da Lei n.º 66 -B/2012, de 31 de dezembro, ficando colocado 
na 1.ª posição remuneratória do novo posto, conforme previsto no n.º 1 
do artigo 8.º do Decreto -Lei n.º 296/2009, de 14 de outubro.

2 — Esta praça, uma vez promovido, deverá ser colocado na lista 
de antiguidade do seu posto e classe à esquerda do 9333796 cabo TFD 
Gilberto Manuel Oliveira Pereira e à direita do 9321499 cabo TFD 
Álvaro Rogério Gouveia Gonçalves.

2 de dezembro de 2013. — Por subdelegação do Diretor do Serviço 
de Pessoal, o Chefe da Repartição de Efetivos e Registos, Miguel Nuno 
Pereira de Matos Machado da Silva, capitão -de -mar -e -guerra.

207440055 

 FORÇA AÉREA

Direção de Pessoal

Despacho n.º 15992/2013

Artigo único
1 — Manda o Chefe do Estado -Maior da Força Aérea que o sargento 

em seguida mencionado seja promovido ao posto que lhe vai indicado, 
nos termos do n.º 1 do artigo 183.º e da alínea a) do artigo 262.º do 
Estatuto dos Militares das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 236/99, de 25 de junho, com as alterações introduzidas pelo Decreto-
-Lei n.º 197 -A/2003, de 30 de agosto, por satisfazer as condições gerais e 
especiais de promoção estabelecidas no artigo 56.º, na alínea d) do n.º 1 
e no n.º 2 do artigo 263.º e no n.º 5 do artigo 279.º do mesmo Estatuto, 
e em conformidade com o Despacho n.º 7178/2013 de 24 de maio, do 
Ministro de Estado e das Finanças e do Ministro da Defesa Nacional:

Quadro de Sargentos OPINF
Sargento -mor:
SCH OPINF Q -e 049551 -E João Manuel Custódio Casquinho — CA

2 — Preenche a vaga em aberto no respetivo quadro especial pela 
passagem à situação de adido em comissão normal do SMOR OPINF 
049659 -G Alberto Fernando Neto Correia, verificada em 25 de no-
vembro de 2013.

3 — A presente promoção é realizada ao abrigo do n.º 2 do artigo 6.º 
da Lei n.º 68/2013, de 29 de agosto, para satisfazer necessidades de 

cariz operacional da Força Aérea, nomeadamente de desempenho de 
funções de chefia em unidades operacionais e para a formação, treino, 
aprontamento e sustentação operacional, e que são indispensáveis para 
o cumprimento da missão.

4 — Conta a antiguidade desde 25 de novembro de 2013.
5 — Produz efeitos remuneratórios no dia seguinte ao da publicação 

do presente despacho no Diário da República, conforme previsto na 
alínea a) do n.º 7 do artigo 35.º da Lei n.º 66 -B/2012, de 31 de de-
zembro.

6 — É integrado na posição 1 da estrutura remuneratória do novo 
posto, nos termos do n.º 1 do artigo 8.º do Decreto -Lei n.º 296/2009, 
de 14 de outubro.

26 de novembro de 2013. — Por subdelegação do Comandante do Pes-
soal da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado -Maior da Força 
Aérea, o Diretor, José Alberto Fangueiro da Mata, MGEN/PILAV.

207432499 

 MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto do Ministro 
da Administração Interna

Despacho n.º 15993/2013
Na sequência do procedimento administrativo, encetado pela Direção 

Nacional da Polícia de Segurança Pública, que visou o licenciamento da 
atividade titulada pelo alvará n.º 683, de 28 de janeiro de 1971, conver-
tido automaticamente em autorização provisória de exercício de ativi-
dade, por força do Decreto -Lei n.º 87/2005, de 23 de maio, verificou -se 
não estarem reunidas as condições legais para a continuação do exercício 
da atividade provisoriamente titulada, tendo os Serviços competentes 
para o efeito (Departamento de Armas e Explosivos) concluído pela 
absoluta inviabilidade do funcionamento da oficina pirotécnica averbada 
em nome de “Justino da Silva Vieira de Barros”.

Nestes termos, atendendo ao estipulado na alínea a), do n.º 1 do 
artigo 31.º do Decreto -Lei n.º 376/84, de 30 de novembro:

DECLARO, ao abrigo dos poderes conferidos pelo Despacho 
n.º 8142 -A/2013, de 20 de junho, publicado no DR n.º 118, II Série, de 
21 de junho, e nos termos da lei, a CADUCIDADE do alvará n.º 683, 
de 28 de janeiro de 1971, bem como da carta de estanqueiro n.º 2754, 
de 5 de julho de 2001, porquanto a atividade titulada por esta última 
está dependente da renovação do referido alvará, encontrando -se, deste 
modo, vedado o exercício da atividade de fabrico e comércio de produtos 
explosivos a “Justino da Silva Vieira de Barros”.

Não tendo, o titular dos alvarás procedido à entrega dos originais 
do alvará n.º 683 e da carta de estanqueiro n.º 2754, foi o mesmo noti-
ficado pessoalmente que lhe ficou vedado o exercício da atividade de 
fabrico e comércio de produtos explosivos, bem como da obrigação de 
proceder à entrega dos referidos alvarás no Departamento de Armas e 
Explosivos (DAE) da PSP.

Ficando, ainda, obrigado a proceder à remoção de todos os produtos 
explosivos que se encontrem no estabelecimento, sito no lugar da Ata-
fona, freguesia de Eira Velha (S. Paio), concelho de Vieira do Minho, 
distrito de Braga, no prazo que for estipulado para o efeito, sob pena 
de, em caso de incumprimento, incorrer no crime de desobediência, 
p.p. no artigo 348.º do Código Penal, com pena de prisão até um ano 
ou pena de multa até 120 dias, em caso de desobediência simples ou, 
em pena de prisão até 2 anos ou pena de multa até 240 dias, no caso de 
desobediência qualificada.

29 de novembro de 2013. — O Secretário de Estado Adjunto do 
Ministro da Administração Interna, Fernando Manuel de Almeida Ale-
xandre.

207437578 

 Despacho n.º 15994/2013
Na sequência do procedimento administrativo, encetado pela Direção 

Nacional da Polícia de Segurança Pública, que visou o licenciamento da 
atividade titulada pelo alvará n.° 263, de 14 de agosto de 1952, convertido 
automaticamente em autorização provisória de exercício de atividade, 
por força do Decreto-Lei n.° 87/2005, de 23 de maio, verificou-se não 
estarem reunidas as condições legais para a continuação do exercício da 
atividade provisoriamente titulada, tendo os Serviços competentes para 
o efeito (Departamento de Armas e Explosivos) concluído pela absoluta 
inviabilidade do funcionamento da oficina pirotécnica averbada por 
arrendamento em nome de “José Martins Basto”.




